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	Revisão bibliográfica e teórico de Norman Daniels, que propõe uma reflexão sobre as necessidades de saúde e modo como podemos atendê-las.
	Revisão Bibliográfica
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	O posicionamento do TJDFT costuma ser a favor do fornecimento desses fármacos, verificando-se a grande prevalência de liminares deferidas


	Machado TRC. Judicialização da saúde: analisando a audiência pública no Supremo Tribunal Federal. Revista Bioética. 2014 
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	Desvelar impacto da judicialização da saúde na Comarca de Pelotas
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	Mazza FF, Mendes AN. Decisões judiciais e orçamento: um olhar sobre a saúde pública. Revista de Direito Sanitário. 2014 nov. 2013 / fev. 2014; 
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	O Poder Judiciário deve observar a teoria da reserva do possível, buscando uma posição de equilíbrio e racionalidade a partir de sua aplicação.
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	Apresentar pontos da bioética, mediante revisão bibliográfica

	Revisão bibliográfica.
	A judicialização da medicina vem tomando cada vez mais vulto. A bioética, multidisciplinar, pode sugerir algumas soluções. As decisões do Judiciário deveriam contemplar a complexidade da vida humana, não apenas medicamentos.

	Nepomuceno MAS, Bellato R, Araújo LFS, Mufato LF. O campo jurídico na garantia do direito à saúde. Revista de Direito Sanitário. 2013 
	Compreender como decisões do Judiciário afetam o cotidiano de cuidados com a saúde de uma família que vivencia a condição crônica de uma doença.
	Revisão de literatura
	Se o Judiciário adotasse postura de acolhimento às necessidades ampliadas diminuiria em grande escala, o movimento de judicialização da saúde.

	Pinto CDBS. Demandas judiciais por medicamentos e estratégias de gestão da assistência farmacêutica em municípios do Estado de Mato Grosso do Sul [Tese]. Escola Nacional de Saúde Pública Sergio Arouca; 2013. 
	Caracterizar o cenário da judicialização em municípios do Mato Grosso do Sul, analisando consequências sobre a gestão da assistência farmacêutica.
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	Estudo transversal
	O usuário tem buscado garantir seu direito à saúde, recorrendo ao próprio poder público para a propositura da ação, mas percebe-se uma diferença de postura jurídica entre os tribunais avaliados.

	Marçal KKS. A Judicialização da Assistência Farmacêutica: o caso Pernambuco em 2009 e 2010 [Tese]. Centro de Pesquisas Aggeu Magalhães; 2012.
	Analisar o fenômeno da judicialização da Política de Assistência Farmacêutica de Pernambuco.
	Abordagem quantitativa e qualitativa
	O fenômeno tem apresentado comportamento estável em relação às causas, apesar do sempre crescente aumento do número de processos.

	Soares JCRS, Deprá AS. Ligações perigosas: indústria farmacêutica, associações de pacientes e as batalhas judiciais por acesso a medicamentos. Physis: Revista de Saúde Coletiva.  2012
	Trazer novos elementos para o debate sobre a judicialização da saúde e acesso a medicamentos.
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	Existem questões urgentes para o debate político sobre o acesso aos medicamentos, que não pode ignorar o peso das interferências causadas pela farmaindústria.

	Pepe VLE, Figueiredo TA, Simas L, Osorio-de-Castro CGS, Ventura M. A judicialização da saúde e os novos desafios da gestão da assistência farmacêutica. Ciência & Saúde Coletiva. 2010
	Compreender o uso da via judicial para fornecimento de medicamentos, a relação deste mecanismo com a gestão da AF no SUS.
	Revisão e análise das pesquisas disponíveis
	É possível formular estratégias e ações potencialmente mais efetivas para a melhoria do acesso à saúde e, também, para a redução da demanda judicial.

	Ventura M, Simas L, Pepe VLE. Judicialização da saúde, acesso à justiça ea efetividade do direito à saúde. Physis: Revista de Saúde Coletiva.2010
	Analisar vínculos entre acesso à justiça e a efetividade dos aspectos do direito à saúde: o acesso aos medicamentos.

	Revisão bibliográfica 
	As demandas judiciais não podem ser consideradas como principal instrumento deliberativo na gestão da AF no SUS, mas admitidas como um elemento importante na tomada de decisão dos gestores e na melhoria do acesso aos medicamentos 
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	Revisão da literatura
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